
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Avenida VIII , Nº 50 - Bairro Carreira Cumprida - CEP 33045-090 - Santa Luzia - MG - https://www.santaluzia.mg.gov.br/v2/

Prefeitura Municipal de Santa Luzia

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de capacitação profissional
presencial, destinados aos servidores e colaboradores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano,
com atuação no setor operacional de sinalização de trânsito, abrangendo formação teó rica e prá tica em
engenharia de trá fego, sinalização viá ria, segurança operacional e execução técnica, conforme condiçõ es,
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. A presente contratação caracteriza-se
como prestação de serviço técnico especializado de natureza comum, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

1

 

Curso de capacitação presencial dos
servidores e colaboradores com
atuação no setor operacional sem
exigência de conhecimento prévio.
O curso deve abordar as seguintes
áreas de conhecimento:
 

Introdução ao Sistema de Trânsito

Brasileiro (4h)

Fundamentos da Sinalização Viária
(9h)

Sinalização Vertical (10h)

Sinalização Horizontal (12h)

Segurança Operacional e Normas
Reguladoras (4h)

Ética, Comunicação e Postura
Profissional (2h)

Leitura de Projetos e Execução Técnica
(9h)

 

Metodologia:
• Ministração de aulas expositivas
com recursos audiovisuais
• Estudos de caso reais
• Simulaçõ es de práticas no setor de
sinalização
• Atividades em campo com
supervisão
• Avaliação teó rico-prática ao final de
cada mó dulo
 
Certificação:

Certificado emitido para os
participantes com no mínimo 85% de
presença e aproveitamento satisfató rio
na avaliação final.

 

Horas 50 horas

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O

prazo de vigência da contratação será  de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual, na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O aperfeiçoamento contínuo dos servidores pú blicos constitui instrumento essencial para melhoria da qualidade
dos serviços prestados pela Administração Pú blica, especialmente nas á reas técnicas relacionadas à  engenharia
de trá fego e sinalização viá ria, que demandam atualização permanente em razão das constantes alteraçõ es
normativas, tecnoló gicas e operacionais.

No âmbito da Gerência de Engenharia e Sinalização de Trânsito, os servidores do setor operacional são
responsáveis pela execução direta das atividades de implantação, manutenção e adequação da sinalização viá ria
horizontal e vertical, exercendo função estratégica para a segurança viá ria e organização da mobilidade urbana.

A capacitação técnica adequada contribui para:

· Redução de falhas operacionais;

· Padronização dos procedimentos executivos;

· Melhoria da segurança dos servidores e da população;

· Conformidade com normas do CONTRAN e demais regulamentaçõ es aplicáveis;

· Aumento da eficiência operacional;

· Fortalecimento da cultura de segurança viá ria.

icionalmente, o art. 9º da Lei Municipal nº 4.570/2023 estabelece que a Administração Municipal deverá
promover treinamento e aperfeiçoamento contínuo dos servidores pú blicos, visando elevar a produtividade
operacional qualitativa do ó rgão municipal.

Dessa forma, a contratação pretendida visa garantir a qualificação técnica dos profissionais envolvidos
diretamente nas atividades operacionais de sinalização de trânsito, assegurando maior eficiência, segurança e
qualidade na execução dos serviços pú blicos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

A contratação deverá  contemplar:

· Planejamento pedagó gico;
· Fornecimento de instrutores qualificados;
· Execução das aulas teó ricas e prá ticas;
· Fornecimento de material didá tico;
· Ade avaliaçõ es;
· Controle de frequência;
· Emissão de certificados;
· Apresentação de relató rio conclusivo de execução.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Da exigência de capacitação técnica
Havendo aceitação da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar
deverá  apresentar COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, demonstrando experiência comprovada na realização
de cursos, treinamentos ou capacitaçõ es nas á reas de:

· Trânsito;
· Engenharia de trá fego;
· Sinalização viá ria;
· Mobilidade urbana;
· Segurança viá ria;
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· Á reas correlatas.
 

A Comissão de Contratação solicitará  atestados de capacidade técnica compatíveis com o objeto da contratação,
currículo dos instrutores, programa pedagó gico do curso e cronograma preliminar de execução, que serão
analisados pelo corpo técnico da á rea demandante, sendo facultada a quaisquer interessados o
acompanhamento da aná lise.

Os comprovantes deverão ser entregues no endereço Avenida VIII, 50 - Bairro Carreira Comprida, Santa Luzia -
MG, CEP: 33045-090, ou no endereço eletrô nico transito@santaluzia.mg.gov.br, no prazo limite de 05 (cinco)
dias ú teis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

É  facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo interessado, antes do
fim do prazo.

No caso de não haver entrega ou ocorrer atraso sem justificativa aceita, ou fora das especificaçõ es previstas, a
proposta será  recusada.

4.2 Subcontratação

Não é  admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3 Garantia da contratação

Não haverá  exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Prazo de Execução
 
O curso deverá  ser executado em até  6 (seis) meses, conforme cronograma previamente aprovado pela
contratante, a partir do recebimento da ordem de serviço.

 
5.2 Local de Execução
 
As atividades poderão ser realizadas em espaço disponibilizado pela contratante; ou em local disponibilizado
pela contratada no município de Santa Luzia/MG

 
5.3 Obrigações da Contratada
 
A contratada deverá :

· Disponibilizar instrutores qualificados;
· Cumprir integralmente a carga horá ria prevista;
· Fornecer materiais necessá rios à s atividades;
· Controlar frequência dos participantes;
· Aplicar avaliaçõ es;
· Emitir certificados;
· Apresentar relató rio final de execução.

5.4 Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é  aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Có digo de Defesa do
Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá  pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

As comunicaçõ es entre o ó rgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrô nica para esse fim.

O ó rgão ou entidade poderá  convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Apó s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ó rgão ou entidade poderá  convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá  informaçõ es
acerca das obrigaçõ es contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do mé todo de aferição dos resultados e das
sançõ es aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato deverá  ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, o servidor Carlos Henrique
Silva Pereira, matrícula 39053, CPF 11285110617 e e-mail carloshenrique@santaluzia.mg.gov.br , ou pelos
respectivos substitutos devidamente designados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato acompanhará  a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõ es
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal do contrato anotará  no histó rico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessá rio para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá  notificaçõ es para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

O fiscal do contrato informará  à  autoridade competente, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá rias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato
comunicará  o fato imediatamente à  autoridade competente. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

O fiscal do contrato informará  aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providências que ultrapasse sua competência.

O fiscal do contrato comunicará  ao gestor do contrato, em tempo hábil, o té rmino do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à  tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246,

de 2022, art. 22, VII).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 Recebimento do Objeto

Os serviços serão recebidos provisoriamente mediante verificação inicial da execução das atividades previstas,
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçõ es constantes no Termo de Referência e na proposta.

O recebimento definitivo ocorrerá  apó s:

· Conclusão das atividades;
· Entrega das listas de presença;
· Entrega dos certificados;
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· Apresentação do relató rio final;
· Validação pelo fiscal do contrato.

Este ocorrerá  no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, apó s a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá  ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à  qualidade e demais crité rios previstos, deverá  ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à  empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à  parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a aná lise prévia à
liquidação de despesa, não será  computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisó rio ou definitivo não excluirá  a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade é tico-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2 Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá  o prazo de 10 (dez) dias consecutivos
para fins de liquidação, na forma desta seção, nos termos do artigo 9º, do Decreto Municipal 3.526, de 11 de
Fevereiro de 2020.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá  verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessá rios e essenciais do documento, tais como:

· O prazo de validade;
· A data da emissão;
· Os dados do contrato e do ó rgão contratante;
· O período respectivo de execução do contrato;
· O valor a pagar
· Eventual destaque do valor de retençõ es tributá rias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará  sobrestada até  que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apó s a comprovação da regularização da situação, sem ô nus ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá  ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrô nicos oficiais ou à  documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá  realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiçõ es de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do ó rgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Pú blico, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será  providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá  ser prorrogado uma vez, por igual período, a crité rio do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá  comunicar aos
ó rgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à  inadimplência do contratado, bem como
quanto à  existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessá rios
para garantir o recebimento de seus créditos.

19/06/2026, 12:55 SEI/PSL - 0372460 - Termo de Referência

https://sei.santaluzia.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=proce… 6/10

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://leismunicipa.is/iteyh
http://leismunicipa.is/iteyh
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


Persistindo a irregularidade, o contratante deverá  adotar as medidas necessá rias à  rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até  que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3 Prazo de pagamento

O pagamento será  efetuado no prazo de até  30 (trinta) dias consecutivos contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até  a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-e de
correção monetá ria.

7.4 Forma de pagamento

O pagamento será  realizado por meio de ordem bancá ria, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicado pelo contratado.

Será  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá ria para pagamento.

Quando do pagamento, será  efetuada a retenção tributá ria prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá  a retenção tributá ria quanto aos impostos e contribuiçõ es abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará  condicionado à  apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributá rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será  selecionado por meio de procedimento de contratação fundamentado no art. 75, inciso II, da
Lei Federal nº 14.133/2021.

O crité rio de julgamento será  o de menor preço global, desde que atendidas integralmente as especificaçõ es
técnicas previstas neste Termo de Referência.

8.2 Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá  o licitante comprovar as disposiçõ es da Lei Federal nº 14.133/2021.

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o territó rio nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Pú blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará  condicionada à  verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Pú blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobató rio de seus administradores;
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Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diá rio
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será  considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobató rio de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresá ria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Pú blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P vá lida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrá rio, nos termos do art. 4º,
§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ es ou da consolidação respectiva.

8.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributá rios federais e à  Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretá rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à  atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá  comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará  dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.4 Qualificação Econômico-Financeira
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Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraçõ es contábeis dos 2 (dois) ú ltimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fó rmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será  exigido para fins de habilitação capital mínimo OU
patrimô nio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação] OU [valor total
estimado da parcela pertinente].

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõ es contábeis limitar-se-ão
ao ú ltimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há  menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, §6º)

O atendimento dos índices econô micos previstos neste item deverá  ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da á rea contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.5 Qualificação Técnica

A licitante deverá  apresentar:

· Atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) com o objeto;
· Comprovação de experiência em capacitação técnica;
· Relação da equipe técnica/instrutores;
· Currículo dos instrutores;
· Metodologia de ensino proposta.

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é  de R$28.050, conforme custos unitá rios apostos na tabela do item 1.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à  conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município.

A contratação será  atendida pela seguinte dotação:

Projeto/atividade 2775 manutenção de geoinformação de plan. Territorial

Centro de Custo: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
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Ó rgão: 02 – Poder Executivo
Unidade Orçamentá ria: 030 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
Subunidade Orçamentá ria: 003 – Gerência de Geoinformação de Planejamento Territorial
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte: 1500
Ficha: 713

Preço estimado: 28.050,00

Documento assinado eletronicamente por Helio Henrique Queiroz T Rosa, Secretário(a), em
17/06/2026, às 14:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Assis Silva, Analista Administrativo, em
17/06/2026, às 14:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.santaluzia.mg.gov.br/autenticidadesei informando o código verificador 0372460 e o
código CRC 46900CBB.
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